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RELATÓRIO E PARECER SOBRE O PROJETO DE DECRETO-LEI N.º 194/2016, QUE 

ASSEGURA A EXECUÇÃO E GARANTE O CUMPRIMENTO, NA ORDEM JURÍDICA 

INTERNA, DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES DO REGULAMENTO (UE) N.º 511/2014 

DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO, DE 16 DE ABRIL DE 2014, RELATIVO ÀS 

MEDIDAS RESPEITANTES AO CUMPRIMENTO PELO UTILIZADOR DO PROTOCOLO DE 

NAGOIA SOBRE O ACESSO AOS RECURSOS GENÉTICOS E À PARTILHA JUSTA E 

EQUITATIVA DOS BENEFÍCIOS DECORRENTES DA SUA UTILIZAÇÃO NA UNIÃO 

 

Capítulo I 

INTRODUÇÃO 

_____________________________________________________________________________ 
 

A Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho procedeu à apreciação, relato 

e emissão de parecer, na sequência do solicitado por Sua Excelência a Presidente da 

Assembleia Legislativa, sobre o projeto de decreto-lei n.º 194/2016, que Assegura a 

execução e garante o cumprimento, na ordem jurídica interna, das obrigações decorrentes 

do Regulamento (UE) n.º 511/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril 

de 2014, relativo às medidas respeitantes ao cumprimento pelo utilizador do Protocolo de 

Nagoia sobre o acesso aos recursos genéticos e à partilha justa e equitativa dos benefícios 

decorrentes da sua utilização na União. 

O mencionado projeto de decreto-lei deu entrada na Assembleia Legislativa no passado dia 

03 de junho de 2016, tendo sido enviado à Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente 

e Trabalho para apreciação, relato e emissão de parecer. 

 

Capítulo II 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

_____________________________________________________________________________ 

A audição dos órgãos de governo próprio da Região Autónoma dos Açores relativamente às 

questões de competência dos órgãos de soberania que digam respeito à Região exerce-se 

por força do disposto no nº 2 do artigo 229º da Constituição da República Portuguesa e na 
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alínea g) do nº 1 do artigo 7º do Estatuto Político Administrativo da Região Autónoma dos 

Açores, na redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro. 

Tratando-se de atos legislativos, compete à Assembleia Legislativa a emissão do respetivo 

parecer, conforme determina a alínea i) do artigo 34º do citado Estatuto Político-

Administrativo, o qual deverá ser emitido no prazo de 20 (vinte) dias, nos termos do 

disposto no artigo 118º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos 

Açores. 

A emissão do parecer da Assembleia Legislativa cabe à comissão especializada permanente 

competente em razão da matéria, nos termos da alínea e) do artigo 42º do Regimento. 

Nos termos do disposto na Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores nº 30/2012/A, de 21 de dezembro, a matéria em apreço é da competência da 

Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho. 

 

Capítulo III 

APRECIAÇÃO DA INICIATIVA 

_____________________________________________________________________________ 

a) Do pedido de urgência 

No caso presente, foi solicitada a emissão de parecer por esta Assembleia até ao dia 08 de 

junho de 2016, por razões de urgência fundamentada na necessidade de aprovação do 

projeto de diploma, “com a maior brevidade”, “a fim de dar cumprimento ao Regulamento 

(UE) n.º 511/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014. 

Como atrás se aludiu, o prazo para a audição da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores foi fixado em 20 dias pela revisão do respetivo Estatuto Político-Administrativo, 

operada pela Lei 2/2009, de 12 de janeiro.  

Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 118.º do Estatuto Político-Administrativo, os 

prazos para a audição dos órgãos de governo próprio “podem ser encurtados, em situações 

de manifesta urgência devidamente fundamentada”. 

Considerando que a anterior inação evitou que fossem cumpridas as disposições do 

regulamento em apreço, cujas regras são de extrema relevância a nível da sustentabilidade 
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dos recursos genéticos naturais, considera-se justificada a urgência também pelo interesse 

que a temática comporta para a Região Autónoma dos Açores.  

b) Na generalidade 

A iniciativa refere, a nível preambular, que, decorrente da Convenção sobre a Diversidade 

Biológica, tornou-se necessário estabelecer um quadro de obrigações claro, aplicável à 

utilização de recursos genéticos, ao longo da cadeia de valor, para criar um contexto de 

transparência que facilite o acesso a amostras de recursos genéticos de qualidade, com um 

nível elevado de segurança jurídica, e garanta a partilha justa e equitativa dos benefícios 

decorrentes da sua utilização. Mais se diz que o Regulamento (UE) n.º 511/2014 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014 estipula as obrigações aplicáveis 

aos utilizadores de recursos genéticos e que o decreto-lei em apreço concretiza as medidas 

tendentes à aplicação do mesmo. É salvaguardada a competência das Regiões Autónomas 

para designação das autoridades competentes para efeitos da aplicação do Regulamento e 

do diploma em apreço nas respetivas Regiões Autónomas. Mais se refere que o diploma é 

aplicável às Regiões Autónomas, sem prejuízo da sua adequação à especificidade regional, 

a introduzir através de decreto legislativo regional e que o produto das coimas cobradas nas 

Regiões Autónomas constitui receita própria destas.   

c) Na especialidade 

Na análise na especialidade não foram apresentadas propostas de alteração. 

 

Capítulo IV 

SÍNTESE DAS POSIÇÕES DOS DEPUTADOS 

_____________________________________________________________________________ 

Os Grupos Parlamentares do PS, do PS e do CDS-PP manifestaram nada ter a opor à 

iniciativa. 

A Representação Parlamentar do PCP não se manifestou. 

 

Nos termos do n.º 4 do artigo 195.º do Regimento da Assembleia Legislativa, a Comissão 

promoveu, ainda, a consulta às Representações Parlamentares do BE e do PPM, que não 

se manifestaram. 
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Capítulo V 

CONCLUSÕES E PARECER 

_____________________________________________________________________________ 

Com base na apreciação efetuada, a Comissão dos Assuntos Parlamentares, Ambiente e 

Trabalho deliberou, por unanimidade, emitir parecer favorável em relação ao projeto de 

decreto-lei n.º 194/2016, que assegura a execução e garante o cumprimento, na ordem 

jurídica interna, das obrigações decorrentes do Regulamento (UE) n.º 511/2014 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, relativo às medidas respeitantes 

ao cumprimento pelo utilizador do Protocolo de Nagoia sobre o acesso aos recursos 

genéticos e à partilha justa e equitativa dos benefícios decorrentes da sua utilização na 

União. 

 

Ponta Delgada, 08 de junho de 2016 

 

A Relatora, 

 

Marta Couto 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

O Presidente, 

 

Francisco Coelho 

 


